Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Violéncia obstétrica, politicas publicas e a legisacao brasileira

Os Estados-Partes garantirdo a mulher assisténcia apropriada em

relacdo a gravidez, ao parto e ao periodo posterior ao parto, proporcionando assisténcia
gratuita quando assim for necessario, e lhe assegurardo uma nutri¢éo adequada durante a
gravidez e alactancia” [1]

A violéncia obstétrica € um assunto invisibilizado no Brasil, considerando que as pesquisas revelam que
uma a cada quatro brasileirasjafoi vitima de viol éncia obstétrica2].

Entende-se por violéncia obstétrica toda acdo ou omisséo direcionada a mulher durante o pré-natal, parto
Ou puerpério, que cause dor, dano ou sofrimento desnecessario a mulher, praticada sem o seu
consentimento explicito ou em desrespeito a sua autonomia. Esse conceito engloba todos os prestadores
de servico de salide, ndo apenas os médicos. Define-se, ainda, como violéncia obstétrica qualquer ato ou
intervencdo direcionada a mulher gravida, parturiente ou puérpera (que recentemente deu aluz), ou ao
seu bebé, praticado sem o seu consentimento explicito ou informado e em desrespeito a sua autonomia,
integridade fisica e mental, aos seus sentimentos e preferéncias] 3] .

A violéncia obstétrica constitui uma grave violacdo a autonomia das mulheres, aos seus direitos
humanos e aos seus direitos sexuais e reprodutivos[4]. Assim caracterizam a viol éncia obstétrica atos
como: violéncia exercida com gritos; os procedimentos dolorosos sem consentimento ou informagéo, e a
falta de analgesia e negligéncia; recusa a admisséo ao hospital (Lei 11.634/2007); impedimento de
entrada de acompanhante (Lei 11.108/2005); violéncia psicol 6gica (tratamento agressivo,
discriminatorio, grosseiro, zombeteiro, inclusive em razéo de sua cor, etnia, raga, religido, estado civil,
orientacéo sexual e nimero de filhos); impedimento de contato com o bebé&; o impedimento ao
aleitamento materno; a cesariana desnecessaria e sem consentimento; realizacéo de episiotomia de modo
indiscriminado; 0 uso de ocitocina sem consentimento da mulher; a manobra de Kristeller (pressao sobre
a barriga da gestante para empurrar o bebé); a proibicdo de a mulher se aimentar ou de se hidratar e
obrigar amulher a permanecer deitada.
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O elevado numero de cesdreas no Brasil, que se encontra em torno de 52% no setor publico, podendo
chegar a 88% no setor privado, contraria as recomendagdes da Organizagdo Mundial de Salde (OMS)[5]
. A taxaideal de cesareas, de acordo com a OMS, seria entre 10% e 15%. O que justifica um nimero t&o
elevado de cesareas no nosso pais? Por qual motivo as mulheres ndo sdo informadas a respeito das
consequéncias de uma cesarea?

Outro aspecto da violéncia obstétrica consiste no desrespeito do direito ao acompanhante. O fato de ndo
conferir a gestante o direito ao acompanhante, que é garantido por lei, também dificulta o controle da
violéncia obstétrica.

Levando-se em conta todos os exemplos de atos de viol éncia obstétrica acima referidos, chegamos a
conclusdo de que o sistema juridico brasileiro ja possui legislacdo genérica estadual, a respeito da
violéncia obstétrica, embora ndo hajalel federal especifica. O estado de Santa Catarina editou a L e
17.097, de 17 de janeiro de 2017. O estado de S&o Paulo tem o Projeto de Lei 1.130, de 2017, de autoria
da deputada L eci Branddo, que trata do tema da violéncia obstétrica. Todavia, os atos de violéncia
obstétrica, independentemente de edicéo de lei especifica, podem caracterizar fatostipicos e
antijuridicos, ja previstos no Codigo Penal, como os crimes de homicidio, de lesdo corporal, de omisséo
de socorro e contraa honra.

Osprojetos de lei 7.633/2014 (de autoria do deputado Jean Wyllys), 8.219/17 (de autoria do deputado
Francisco Floriano) e 7.867/17 (de autoria da deputada J6 Moraes), em tramite no Congresso Nacional,
também dispdem sobre as diretrizes e o0s principios inerentes aos direitos da mulher durante a gestacéo,
pré-parto e puerpério e a erradicacdo da violéncia obstétrica

Existem paises que ja editaram legislacéo especifica sobre violéncia obstétrica, como a Argentinae o
Meéxico. No ambito internacional, alegislacéo da Argentina (Lei 26.485/2009) define violéncia
obstétrica como: “ Aquela exercida pelos profissionais da salde caracterizando-se pela apropriacéo do
corpo e dos processos reprodutivos da mulher, através de um tratamento desumanizado, abuso da
medicacdo e patologizag&o dos processos naturais’[6].

A Constituicéo Federal de 1998 contém o principio daigualdade e dispde sobre o direito a plena
assisténciaa salde. A Carta Magna enuncia de formaoriginal o dever do Estado de coibir avioléncia
contra as mulheres, que inclui, portanto, o dever de prevenir e punir avioléncia obstétrica. O artigo 5°
dispde o seguinte: “ Todos sdo iguais perante alel, sem distincdo de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais ainviolabilidade do direito avida, aliberdade, a
igualdade, a seguranca e a propriedade’.

Assim, as mulheres sdo iguais aos homens, tanto em direitos como em deveres. Prevé, outrossim,

gue “ninguém sera submetido a tratamento desumano ou degradante”, incluindo a assisténcia prestada as
mul heres gestantes e no pos-parto. O artigo 6° determina que devem ser respeitados os direitos sociais:
“A educacdo, a saude, o trabalho, a moradia, o lazer, a seguranca, a previdéncia social, a protegdo a
maternidade e ainfancia, a assisténcia aos desamparados’. No aspecto laboral, séo garantidas alicencaa
gestante e a protecdo do mercado de trabalho feminino. A Uni&o, os estados, o Distrito Federal e os

muni cipios tém como competéncia comum (artigo 23) cuidar da salide e assisténcia publica;
proporcionar meios de acesso a cultura, a educacdo e a ciéncia; combater as causas da pobreza e os
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fatores de marginalizagdo, promovendo aigualdade.

Em 2001, o Brasil concluiu a CPMI da Mortalidade Materna, que verificou que 98% das mortes
maternas seriam evitavel's, e determinou uma série de politicas publicas para melhorar a condi¢éo de
assisténcia ao parto — com certeza a prética de violéncia obstétrica contribui para os €l evados patamares
de morte materna no NOSso pais.

Enquanto nos paises mais desenvolvidos as mortes maternas estéo se tornando cada vez mais raras, no
Brasil ndo observamos essa tendéncia quanto aos indices de morte materna, que chegaram aos
vergonhosos 69 por 100 mil em 2013, sendo um patamar aceitavel e sugerido como objetivo do milénio
35 por 100 mil.

Em pesquisa sobre o tema, verificamos que, embora o arcabouco legislativo segja suficiente e esteja
caminhando na direcdo correta, identificamos alguns problemas quanto a efetivacdo de medidas préticas
de politicas publicas para efetivar os direitos reprodutivos das mulheres: 0 nimero de servicos néo esta
em consonancia com a necessidade e o nimero de casos; ha desigualdade regional na distribuic¢éo dos
servicos e falta de capacitacdo continua e nimero de profissionais.

Embora a morte sgja um evento inexoravel, muitas mortes maternas séo evitaveis. Estudos apontam
como causas de mortalidade materna: a hipertensdo, as hemorragias, as infec¢es pos-parto e o aborto
inseguro — muitas dessas causas sao decorrentes de atos de violéncia obstétrica.

Se queremos melhorar a salide materna, temos que combinar uma legislacdo moderna, com boas préticas
obstétricas e com politicas publicas sérias. As mulheres brasileiras agradecem e tém esse direito, poisa
viol éncia obstétrica caracteriza-se por ser uma grave violacdo aos direitos humanos, sexuais e
reprodutivos das mulheres, ainda sem resposta adequada.
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